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INTRODUÇÃO 
 

A evasão escolar é um fenômeno recorrente no contexto brasileiro e continua sendo um dos 
principais desafios enfrentados pelas políticas educacionais. Dados do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) indicam que aproximadamente 9,1 milhões de jovens entre 14 e 
29 anos abandonaram a escola sem concluir a educação básica até 2023, evidenciando a 
magnitude do problema no país (IBGE, 2023).  

Embora muitas vezes seja tratada apenas como um problema de desempenho escolar ou 
trajetória individual dos estudantes, estudos mostram que a evasão também está associada a 
fatores sociais, econômicos e institucionais que ultrapassam os limites da escola enquanto 
organização isolada. As trajetórias são influenciadas por condições estruturais que afetam 
diretamente as oportunidades de permanência na escola (BOURDIEU, 1998; DUBET, 2004). 
Nesse sentido, a evasão escolar pode ser compreendida como parte de um fenômeno mais amplo 
de exclusão educacional, relacionado à dificuldade de garantir plenamente o direito à educação 
em contextos marcados por desigualdades sociais (GENTILI, 2013). 

Quando observada sob a perspectiva das políticas públicas, a evasão é compreendida como 
um problema público complexo. A vulnerabilidade social, as condições familiares e o acesso à 
saúde e políticas de assistência influenciam a permanência dos estudantes na escola, tratando-se 
de um fenômeno que envolve múltiplos fatores que dificilmente podem ser enfrentados por meio 
da atuação de apenas um ator governamental. Secchi (2013) destaca que problemas públicos 
dessa natureza demandam capacidade  de articular atores, instituições e instrumentos de políticas 
públicas de diferentes áreas da ação estatal. 

No contexto brasileiro, a capacidade do Estado de responder a problemas sociais exige a  
mobilização de competências institucionais que permitam formular, implementar e coordenar 
políticas públicas de forma consistente (PIRES; GOMIDE, 2014). Essas capacidades estatais 
referem-se ao conjunto de recursos administrativos, técnicos e organizacionais que sustentam a 
atuação governamental. Evans (1995) argumenta que a atuação eficaz do Estado depende não 
apenas de estruturas formais, mas também da habilidade de articular atores e promover 
coordenação institucional. 

Pires e Gomide (2014) e Bronzo (2010) destacam que políticas sociais voltadas ao 
enfrentamento de vulnerabilidades demandam mecanismos institucionais de articulação entre 
organizações e áreas governamentais. Entretanto, essa articulação não ocorre de forma 
automática e depende da existência de capacidades institucionais que permitam integrar ações e 
promover coordenação entre os diferentes setores envolvidos. 

Essa discussão torna-se ainda mais relevante quando observada no nível municipal. No 
federalismo brasileiro, grande parte das políticas sociais é implementada no âmbito local, onde 



ocorre o contato direto entre os serviços públicos e a população (ARRETCHE, 2012). A 
educação, saúde e assistência social são áreas que possuem forte presença no território e que, em 
muitos casos, lidam com os mesmos públicos e com problemas semelhantes.  

Apesar do avanço do debate sobre evasão escolar na literatura educacional, observa-se que 
ainda são menos frequentes estudos no campo da Administração Pública que analisem esse 
fenômeno a partir das capacidades estatais e da articulação intersetorial entre políticas sociais no 
nível municipal. Grande parte da literatura concentra-se nos fatores que levam à evasão ou na 
avaliação de programas educacionais específicos, havendo menor atenção às estruturas 
institucionais que condicionam a coordenação entre setores responsáveis por enfrentar o 
problema. Nesse sentido, analisar a evasão escolar a partir da perspectiva da governança 
municipal pode contribuir para ampliar a compreensão sobre como o Estado organiza suas 
respostas diante desse tipo de problema público. 

Sob essa ótica, coloca-se a seguinte questão de pesquisa: Como a gestão de Florianópolis 
articula educação, saúde e assistência para combater a evasão escolar? Ao formular essa questão, 
o estudo insere-se no campo da Administração Pública, investigando a atuação do Estado diante 
de um problema público complexo e focalizando a governança municipal como unidade de 
análise.  

A partir dessa questão, o objetivo geral desta pesquisa é analisar como as capacidades 
estatais da gestão municipal de Florianópolis condicionam a articulação intersetorial no 
enfrentamento da evasão escolar. Para tanto, estabeleceram-se os seguintes objetivos específicos: 
(i) identificar fatores associados à evasão escolar que demandam atuação intersetorial; (ii) mapear 
os arranjos institucionais e atores envolvidos na articulação entre as três áreas; (iii) examinar os 
instrumentos e mecanismos de coordenação utilizados; e (iv) analisar os limites e potencialidades 
das capacidades estatais mobilizadas nesse processo. 

Do ponto de vista teórico, a pesquisa busca contribuir para o campo da Administração 
Pública ao aproximar o debate sobre evasão escolar das discussões sobre capacidades estatais, 
governança e coordenação de políticas públicas. Empiricamente, o estudo pretende analisar o 
caso do município de Florianópolis, buscando jogar luz sobre como a gestão pública organiza a 
articulação entre diferentes políticas sociais no enfrentamento da evasão escolar, contribuir para 
identificar desafios institucionais e possíveis caminhos para o aprimoramento das estratégias de 
permanência. 

O interesse pelo tema está relacionado à trajetória pessoal e acadêmica do autor. Durante a 
formação na educação básica, conviveu com colegas que interromperam seus estudos por razões 
associadas a vulnerabilidades sociais, econômicas ou familiares, fatores que dialogam 
diretamente com o problema investigado nesta pesquisa. Essas experiências suscitaram 
questionamentos acerca da capacidade das políticas públicas de educação, saúde e assistência 
social em atuarem de forma coordenada para prevenir tais situações. No âmbito profissional, 
desenvolveu atividades e projetos sociais voltados à área educacional, o que aprofundou meu 
interesse pela gestão de políticas públicas e pela organização institucional das ações estatais. A 
formação em Administração Pública proporcionou base teórica e técnica para compreender os 
desafios da coordenação intersetorial e da implementação de políticas no contexto municipal. O 



ingresso no mestrado acadêmico representa a oportunidade de aprofundar essa reflexão sob uma 
perspectiva científica, articulando experiência prática e fundamentação teórica. A expectativa é 
que a pesquisa contribua não apenas para o avanço do debate acadêmico sobre capacidades 
estatais e governança municipal, mas também para a formulação de estratégias institucionais que 
ampliem a permanência escolar e fortaleçam a atuação integrada do Estado no enfrentamento da 
evasão. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
 

A compreensão da evasão escolar como problema público exige o diálogo com diferentes 
campos da literatura, especialmente aqueles relacionados às desigualdades educacionais, à 
coordenação de políticas públicas e às capacidades institucionais do Estado. Nesse sentido, a 
análise proposta nesta pesquisa articula três dimensões teóricas complementares: o debate sobre 
evasão escolar e desigualdades sociais, a literatura sobre intersetorialidade nas políticas públicas 
e as discussões acerca de governança e capacidades estatais no contexto da gestão pública 
municipal. 
 
2.1 Evasão escolar e desigualdades sociais 
 

A literatura sobre desigualdades educacionais demonstra que a permanência dos estudantes 
na escola está diretamente relacionada às condições sociais nas quais se desenvolvem suas 
trajetórias escolares. Bourdieu (1998) destaca que a escola tende a reproduzir desigualdades 
sociais já presentes na estrutura da sociedade, uma vez que o capital cultural e as condições 
sociais das famílias influenciam o desempenho e a permanência dos estudantes. Dessa forma, 
trajetórias educacionais não podem ser compreendidas apenas como resultado de escolhas 
individuais, mas devem ser analisadas em relação ao contexto social no qual estão inseridas. 

Dubet (2004) amplia essa discussão ao argumentar que a experiência escolar dos estudantes é 
marcada por múltiplas dimensões, incluindo fatores institucionais, sociais e subjetivos. Para o 
autor, o sistema educacional opera em um contexto de tensões entre igualdade formal e 
desigualdade social, o que produz trajetórias escolares diferenciadas. Nesse cenário, a evasão 
escolar surge como um fenômeno que expressa dificuldades de integração entre os estudantes e a 
instituição escolar, muitas vezes associadas a contextos de vulnerabilidade social. 

No contexto latino-americano, Gentili (2013) ressalta que a exclusão educacional deve ser 
compreendida como parte de processos mais amplos de desigualdade social e de fragilidade das 
políticas públicas voltadas à garantia do direito à educação. Assim, a evasão escolar não 
representa apenas uma interrupção da trajetória educacional, mas também evidencia limites 
institucionais na capacidade do Estado de assegurar condições adequadas de permanência. 

Embora esses estudos contribuam para compreender os determinantes sociais da evasão 
escolar, o enfrentamento desse fenômeno também depende da forma como o Estado organiza 
suas respostas institucionais. Nesse sentido, ganha relevância o debate sobre a articulação entre 
diferentes políticas públicas responsáveis por lidar com situações de vulnerabilidade social. 



 
2.2 Intersetorialidade nas políticas públicas 
 

Problemas sociais complexos frequentemente demandam a atuação conjunta de diferentes 
setores governamentais, uma vez que suas causas e consequências atravessam múltiplas áreas da 
ação estatal. O conceito de intersetorialidade tem sido utilizado para explicar estratégias de 
coordenação entre políticas públicas voltadas ao enfrentamento de problemas sociais que não 
podem ser solucionados por meio de ações isoladas. 

Pires e Gomide (2014) argumentam que a intersetorialidade constitui uma estratégia de 
gestão pública voltada à superação da fragmentação administrativa e à promoção de maior 
integração entre políticas sociais. Segundo os autores, a coordenação entre setores permite 
ampliar a capacidade de resposta do Estado diante de problemas que envolvem múltiplas 
dimensões da vida social. Dessa forma, a articulação entre diferentes áreas governamentais 
torna-se um elemento central para enfrentar situações de vulnerabilidade social de forma mais 
abrangente. 

Bronzo (2010), ao analisar experiências brasileiras de políticas sociais, também destaca a 
importância da coordenação intersetorial na implementação de programas voltados ao 
enfrentamento da pobreza e das desigualdades sociais. A autora observa que a fragmentação 
institucional frequentemente limita a capacidade do Estado de produzir respostas mais integradas 
a problemas sociais complexos. Assim, a articulação entre diferentes setores da administração 
pública passa a ser vista como condição relevante para ampliar a efetividade das políticas sociais. 

No caso específico da evasão escolar, a necessidade de articulação entre educação, saúde e 
assistência social torna-se evidente. Fatores relacionados à saúde física e mental, à 
vulnerabilidade socioeconômica e às condições familiares podem influenciar diretamente a 
permanência dos estudantes. Dessa forma, estratégias intersetoriais podem contribuir para 
identificar precocemente situações de risco e promover ações integradas de acompanhamento e 
proteção social. 

Entretanto, a articulação entre políticas públicas não ocorre de forma automática. A 
coordenação entre diferentes áreas governamentais depende da existência de capacidades 
institucionais que permitam integrar ações, compartilhar informações e promover cooperação 
entre os setores envolvidos. 
 
2.3 Governança e capacidades estatais na gestão pública 
 

A literatura sobre governança e capacidades estatais aponta que a capacidade do Estado de 
responder a problemas sociais complexos depende da existência de recursos institucionais, 
administrativos e organizacionais que sustentem a implementação das políticas públicas. Evans 
(1995) destaca que a capacidade estatal está relacionada à qualidade das instituições públicas e à 
habilidade do Estado de coordenar atores e organizações em torno de objetivos comuns. 

No contexto brasileiro, Pires e Gomide (2014) argumentam que as capacidades estatais 
envolvem não apenas recursos administrativos, mas também mecanismos institucionais que 



permitam coordenação, aprendizagem e adaptação das políticas públicas. Segundo os autores, a 
efetividade da ação estatal depende da interação entre diferentes capacidades governamentais, 
incluindo capacidades técnicas, administrativas e políticas. 

Essas discussões tornam-se particularmente relevantes no âmbito da gestão pública 
municipal. No federalismo brasileiro, os municípios assumem papel central na implementação de 
políticas sociais, especialmente nas áreas de educação, saúde e assistência social. Arretche (2012) 
ressalta que a descentralização das políticas públicas ampliou as responsabilidades dos governos 
locais, ao mesmo tempo em que impôs desafios significativos de coordenação institucional. 

Diante desse cenário, compreender como os governos municipais organizam suas 
capacidades institucionais para promover articulação entre diferentes políticas públicas torna-se 
fundamental para analisar a resposta estatal a problemas sociais complexos. Nesse sentido, a 
análise da evasão escolar sob a perspectiva das capacidades estatais e da articulação intersetorial 
permite compreender não apenas os fatores que levam à evasão, mas também os limites e 
potencialidades da atuação do Estado no enfrentamento desse fenômeno. 

 
3. METODOLOGIA 
 

Esta pesquisa tem como objetivo analisar como as capacidades estatais da gestão pública 
municipal de Florianópolis condicionam a articulação intersetorial entre educação, saúde e 
assistência social no enfrentamento da evasão escolar. Para alcançar esse objetivo, a metodologia 
adotada busca compreender os arranjos institucionais e os mecanismos de coordenação presentes 
na gestão pública municipal, considerando o contexto específico de implementação das políticas 
sociais no território. 

 
3.1 Método e estratégia de pesquisa 

 
A pesquisa adota uma abordagem qualitativa, adequada à investigação de fenômenos 

relacionados à organização institucional e à atuação do Estado na implementação de políticas 
públicas. A abordagem qualitativa permite compreender processos, relações institucionais e 
mecanismos de coordenação que estruturam a atuação governamental, possibilitando analisar de 
forma mais aprofundada como diferentes políticas públicas se articulam no enfrentamento da 
evasão escolar. Conforme destacam Gerhardt e Silveira (2009), a pesquisa qualitativa não se 
preocupa com a representatividade numérica, mas com o aprofundamento da compreensão de 
fenômenos sociais, sendo especialmente adequada à análise de contextos complexos e dinâmicos. 

Como estratégia de investigação será utilizado o estudo de caso. Segundo Yin (2015), o 
estudo de caso é apropriado quando se busca compreender fenômenos contemporâneos inseridos 
em contextos reais, especialmente quando os limites entre o fenômeno investigado e o contexto 
em que ocorre não estão claramente definidos. No presente estudo, o caso selecionado é o 
município de Florianópolis, considerando a atuação da gestão pública municipal na articulação 
entre as políticas de educação, saúde e assistência social voltadas ao enfrentamento da evasão 
escolar. É no âmbito municipal que ocorre grande parte da interação entre serviços públicos e 



população, o que torna esse nível de governo particularmente relevante para compreender como 
diferentes políticas públicas se articulam diante de problemas sociais complexos. 

 
3.2 Pressupostos e categorias de análise 

 
Considerando o referencial teórico apresentado, esta pesquisa parte do pressuposto de que o 

enfrentamento da evasão escolar exige articulação intersetorial entre diferentes políticas públicas 
e que essa articulação depende da existência de capacidades estatais que possibilitem 
coordenação institucional entre os setores envolvidos. 

A análise do fenômeno será orientada por três categorias principais: 
 

Quadro 1 – Matriz de categorias analíticas da pesquisa 

Categoria Dimensão de análise Indicadores Fonte de dados 

Capacidades estatais Técnico-administrativa Qualificação da 
equipe, estrutura 
organizacional, 
recursos disponíveis 

Documentos oficiais, 
entrevistas 

Político-relacional Relação entre 
secretarias, 
articulação 
institucional 

Entrevistas, atas, 
normativas 

Intersetorialidade Coordenação 
horizontal 

Existência de ações 
integradas entre 
educação, saúde e 
assistência 

Documentos, 
entrevistas 

Instrumentos de gestão Programas, 
comissões, fluxos 
formais de 
articulação 

Documentos 
institucionais 

Governança da 
política 

Processos decisórios Tomada de decisão Entrevistas 

Mecanismos de 
implementação 

Execução das ações 
e monitoramento 

Documentos + 
entrevistas 

Fonte: elaborado pelo autor (2026). 
 
 A primeira refere-se às capacidades estatais, compreendidas como o conjunto de recursos 

institucionais, administrativos e organizacionais que permitem ao Estado formular, implementar e 
coordenar políticas públicas. No contexto desta pesquisa, essa categoria será observada a partir de 
elementos como estruturas institucionais existentes, mecanismos de coordenação entre 



secretarias, instrumentos de gestão utilizados para integração de políticas públicas e formas de 
organização administrativa que possibilita a articulação entre setores. 

A segunda categoria corresponde à articulação intersetorial, entendida como as formas de 
coordenação e cooperação entre diferentes setores da administração pública. No caso específico 
desta pesquisa, a análise concentra-se na interação entre as áreas de educação, saúde e assistência 
social. Serão observados os arranjos institucionais existentes, os mecanismos de comunicação e 
cooperação entre os setores, bem como as práticas de coordenação utilizadas pela gestão pública 
municipal. 

Por fim, considera-se a evasão escolar enquanto problema público, compreendida como um 
fenômeno que envolve múltiplos fatores sociais e institucionais, que demanda respostas 
articuladas entre diferentes políticas públicas. Essa categoria será analisada considerando a forma 
como o problema é reconhecido pelas instituições públicas, como é incorporado nas estratégias 
de gestão e de que maneira as políticas sociais se organizam para enfrentá-lo. 

 
3.3 Contexto da pesquisa 

 
A pesquisa será realizada no município de Florianópolis, capital do estado de Santa Catarina. 

O município possui papel relevante na implementação de políticas públicas nas áreas de 
educação, saúde e assistência social, sendo responsável por uma rede significativa de serviços 
públicos voltados ao atendimento da população por ser a capital do estado de Santa Catarina. 

O contexto da pesquisa envolve as estruturas institucionais responsáveis pela gestão dessas 
políticas no âmbito municipal, incluindo secretarias, programas e iniciativas voltadas à 
permanência escolar e ao acompanhamento de estudantes em situação de vulnerabilidade social. 
O nível de análise da pesquisa será institucional, com foco nos arranjos organizacionais e nos 
mecanismos de coordenação existentes entre os setores da administração pública municipal. 

 
3.4 Procedimentos de coleta de dados 

 
A coleta de dados será realizada a partir de múltiplas fontes de evidência, buscando ampliar a 

compreensão do fenômeno investigado. Entre os procedimentos previstos estão a análise 
documental, a realização de entrevistas semiestruturadas e a consulta a dados secundários. 

Já a análise documental abrangerá legislações, planos municipais, programas e documentos 
institucionais relacionados às políticas de educação, saúde e assistência social no município. 
Esses documentos permitirão compreender como o enfrentamento da evasão escolar é tratado no 
planejamento e na organização das políticas públicas municipais. 

As entrevistas serão realizadas com gestores públicos e profissionais que atuam diretamente 
na gestão ou implementação das políticas analisadas, especialmente aqueles envolvidos em ações 
relacionadas à permanência escolar e ao acompanhamento de estudantes em situação de 
vulnerabilidade social. Pretende-se entrevistar representantes das áreas de educação, saúde e 
assistência social, incluindo gestores de secretarias, coordenadores de programas ou profissionais 



responsáveis por iniciativas que envolvam articulação entre diferentes setores da administração 
pública. 

Para a seleção dos participantes será realizada por critério intencional, considerando a 
relevância de suas funções para a compreensão da articulação intersetorial entre as políticas 
públicas investigadas. As entrevistas serão do tipo semiestruturada, permitindo que os 
participantes apresentem suas percepções sobre os processos de coordenação entre as políticas 
públicas, ao mesmo tempo em que mantêm um roteiro orientador alinhado às categorias de 
análise da pesquisa. 

Além disso, serão consultados dados secundários provenientes de bases públicas e relatórios 
institucionais que possam contribuir para contextualizar a dinâmica das políticas sociais no 
município. 

 
3.5 Análise e interpretação dos dados 

 
Os dados coletados serão analisados por meio da técnica de análise de conteúdo, conforme 

proposta por Bardin (2011). Essa técnica permite organizar e interpretar informações 
provenientes de diferentes fontes, possibilitando identificar padrões, categorias e relações 
presentes nos dados empíricos. 

Inicialmente será realizada a organização do material coletado, seguida da identificação de 
unidades de análise relacionadas às categorias definidas na pesquisa. Em seguida, os dados serão 
interpretados buscando compreender como as capacidades estatais da gestão pública municipal 
influenciam os processos de articulação intersetorial entre as políticas de educação, saúde e 
assistência social no enfrentamento da evasão escolar. 

 
3.6 Possibilidades e limitações da pesquisa 

 
Entre as possibilidades desta pesquisa destaca-se a oportunidade de analisar de forma 

aprofundada como a gestão pública municipal organiza a articulação entre diferentes políticas 
sociais diante de um problema público complexo como a evasão escolar. O estudo pode 
contribuir para ampliar o debate sobre governança e coordenação de políticas públicas no nível 
local, além de oferecer subsídios para gestores públicos envolvidos na formulação e 
implementação de estratégias voltadas à permanência escolar. 

Entre as limitações previstas estão possíveis restrições de acesso a informações institucionais 
e a disponibilidade de gestores públicos para participação nas entrevistas. Além disso, por se 
tratar de um estudo de caso, os resultados da pesquisa estarão relacionados ao contexto específico 
analisado, não sendo necessariamente generalizáveis para outros municípios. Ainda assim, os 
achados podem contribuir para a compreensão de dinâmicas institucionais presentes em contextos 
semelhantes. 

 
4. CRONOGRAMA 
 



Quadro 2 – Cronograma de execução da pesquisa 

Etapas da pesquisa Meses 

Disciplinas do mestrado e aprofundamento 
teórico 

1 – 12 

Revisão da literatura e amadurecimento do 
referencial teórico 

1 – 8 

Ajustes e qualificação do projeto 8 – 10 

Levantamento e análise documental 9 – 14 

Realização das entrevistas 12 – 16 

Organização e tratamento dos dados 14 – 18 

Análise e interpretação dos dados 16 – 20 

Redação da dissertação 17 – 22 

Revisão final da dissertação 22 – 23 

Depósito e defesa da dissertação 24 

Fonte: elaboração própria (2026). 
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